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1. INTRODUÇÃO 

No atual plano de estudos do Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas (MICF), 

da Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra está contemplada a realização de um 

Estágio Curricular, que tem como objetivo ser o elo de ligação entre os conhecimentos 

técnico-científicos e a prática profissional. Esta instituição dá aos alunos a possibilidade de 

escolher um segundo estágio numa área diferente, uma vez que a área de atuação do 

farmacêutico se amplia além da Farmácia Comunitária. 

A vertente da Farmácia Hospitalar é uma das vertentes onde o farmacêutico é um 

profissional de saúde com um papel de excelência no controlo integral do circuito do 

medicamento. Assim, um estágio curricular numa eloquente instituição como é, sem dúvida, 

o Hospital Distrital da Figueira da Foz, Entidade Pública Empresarial (HDFF, E.P.E.), constitui 

uma experiência única de aprendizagem em contexto real. A escolha do local de estágio foi 

relativamente simples através da influência de feedbacks positivos em relação à instituição, 

particularmente dos Serviços Farmacêuticos, mas também pelo propósito de experienciar 

um ambiente hospitalar e poder contribuir na melhoria da qualidade de vida de um doente. 

Mais do que um primeiro contacto com o mercado de trabalho, quis que este estágio me 

proporcionasse enriquecimento pessoal e profissional, valorizando aptidões sociais, 

humanísticas e éticas. 

O presente relatório diz respeito ao estágio em Farmácia Hospitalar, realizado nos 

Serviços Farmacêuticos do HDFF,E.P.E., no período de 16 de maio a 5 de julho, sob a 

notável orientação da Dr.ª Maria Teresa Pereira e restante equipa. Através de uma análise 

SWOT, pretendo descrever e demonstrar os conhecimentos obtidos e a experiência 

desenvolvida no decorrer do estágio, bem como todas as situações que considero relevantes 

e que contribuíram para a sua valorização. Esta análise, fundamentada em pontos fortes 

(Strenghts), pontos fracos (Weaknesses), oportunidades (Opportunities) e ameaças (Threats), é 

igualmente apresentada como uma ferramenta de avaliação quanto à integração de 

conhecimentos teóricos e do próprio MICF em contexto profissional. 
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2. CONTEXTUALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS FARMACÊUTICOS 

 

Os Serviços Farmacêuticos Hospitalares pretendem assegurar a terapêutica 

medicamentosa aos doentes com critérios de qualidade, segurança, eficácia e eficiência, 

baseados na evidência científica e integrar as equipas de cuidados de saúde, contribuindo 

deste modo para o processo assistencial ao doente1. Dotados de autonomia técnica e 

científica, estão sujeitos à orientação geral do Órgão Administrativo do hospital, perante o 

qual responde pelos resultados do seu exercício2. 

Estes serviços contemplam uma rede de cuidados multidisciplinares ao doente, 

exercendo um conjunto de atividades técnicas que visam assegurar a terapêutica 

medicamentosa, através de funções de gestão do medicamento. Reúnem, assim, 

procedimentos inerentes à seleção e aquisição, receção, armazenamento, distribuição e 

monitorização, de forma a garantir a segurança, eficácia e qualidade em todo o circuito do 

medicamento. 

A vasta e experiente equipa de profissionais, com um espírito de solidariedade e 

entreajuda que desperta para a troca de conhecimentos e partilha de experiências, é 

constituída por 4 Farmacêuticas, incluindo a Diretora Técnica, 5 Técnicos de Diagnóstico e 

Terapêutica (TDT), 2 Assistentes Operacionais (AO) e 2 Administrativas. Cada elemento 

possui tarefas individuais específicas, realizadas com o maior rigor para garantir que o 

circuito do medicamento seja o mais seguro, eficaz e qualificado possível, tanto no meio 

hospitalar como no ato de dispensa e administração. 

Os SF localizam-se no Piso 0 do edifício central do HDFF, E.P.E., mais concretamente 

na Gala, concelho da Figueira da Foz, distrito de Coimbra, com horário de funcionamento de 

Segunda a Sexta-feira das 09h00 às 18h00 e Sábado das 09h00 às 13h00. Fora do horário de 

expediente, o serviço é assegurado por um farmacêutico que se desloca ao hospital sempre 

que solicitado. 

No HDFF,EPE, utiliza-se como software de eleição o programa de Gestão Hospitalar 

de Aprovisionamento e Farmácia com Prescrição Eletrónica, (GHAF com PrEL). Este sistema 

informático permite ao farmacêutico uma maior rapidez e eficácia na validação da prescrição 

médica, no circuito do medicamento, na revisão dos stocks de enfermaria, no serviço de 

ambulatório, entre outros. 
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3. ANÁLISE SWOT 

Apresento seguidamente a Análise SWOT relativa ao meu estágio nos SF, onde 

abordarei de forma crítica e contextualizada os aspetos, com dimensão interna, que 

valorizaram o meu estágio (pontos fortes) bem como as dificuldades sentidas durante a 

realização do mesmo (pontos fracos). Apresento também os aspetos com dimensão externa 

que reconheci como oportunidades e ameaças. Saliento ainda a importância que o estágio se 

adequa à formação contínua dos últimos cinco anos, bem como, às minhas perspetivas 

profissionais futuras. 

 

3.1. PONTOS FORTES 

3.1.1. Organização física e gestão dos Serviços Farmacêuticos 

No HDFF, E.P.E. os Serviços Farmacêuticos desempenham diversas funções, nas quais 

o farmacêutico detém responsabilidades acrescidas que espelham os vastos conhecimentos e 

competências que este possui no exercício da sua profissão. De fato, este serviço apresenta 

uma exímia organização, detendo espaços físicos seccionados que permitem concretizar, 

com rigor e profissionalismo, as atividade incumbidas ao serviço:  

 Gabinetes farmacêuticos 

 Gabinetes administrativos 

 Gabinete de atendimento ao doente em regime de ambulatório 

 Laboratório de farmacotecnia 

 Área restrita a Ensaios clínicos  

 Área de armazenamento 

 Setor destinado a Distribuição Individualizada Diária em Dose Unitária 

(DIDDU) e Distribuição Tradicional.   

O HDFF, E.P.E. é considerado um hospital pequeno, onde é evidente a proximidade 

entre os vários profissionais de saúde. Particularmente nos SF, apesar do seccionamento do 

espaço físico, o espírito de entreajuda entre os diferentes elementos da equipa e a 

comunicação entre os vários setores é facilitada, o que, a meu ver, privilegia a resolução de 

problemas e a prevenção de erros relacionados com o medicamento. Esta caraterística 

reflete-se num ponto positivo no qual está garantida a segurança quer para o doente, quer 

para o profissional de saúde responsável pela manipulação do medicamento. 
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3.1.2. Gestão de recursos humanos 

 

A organização entre as farmacêuticas dos SF leva a uma gestão de excelência, na 

medida em que se delegam responsabilidades específicas a cada elemento, para além da 

atividade transversal da integração e participação nas Comissões Técnicas e grupos de 

trabalho, o que contribui para a otimização do seu funcionamento. No entanto, na ausência 

de um elemento da equipa a farmácia funciona sem qualquer problema, existindo tarefas que 

são partilhadas por todos.  

Julgo esta gestão um ponto positivo, contando que permitiu aprofundar diferentes 

áreas, uma vez que cada elemento da equipa, ao ter funções definidas, fornecia explicações 

mais aprofundadas relativas às diversas tarefas. Toda a equipa manifestou uma enorme 

disponibilidade na transmissão de conhecimentos e partilha de experiências, mostrando-se 

sempre disponíveis para esclarecer dúvidas e ultrapassar dificuldades. O rigor e sentido de 

responsabilidade, transmitidos ao longo do estágio, foram valores essenciais e que 

contribuíram para a minha formação profissional. O excelente ambiente interpessoal, 

presente na equipa, foi crucial na minha integração e, sem dúvida, um ponto forte do estágio. 

 

3.1.3. Seleção e aquisição de medicamentos e dispositivos médicos  

Esta atividade constitui um dos pilares onde assenta a Farmácia Hospitalar. Trata-se 

da seleção dos princípios ativos a introduzir no Formulário Hospitalar, através da CFT, ou da 

seleção dos fornecedores.1 O farmacêutico, como especialista do medicamento, é o 

profissional indicado para exercer esta atividade, na qual é essencial ter em conta os 

critérios eficácia e segurança, custo / efetividade e potenciação do arsenal de medicamentos 

já existentes.1 Para a execução deste serviço, o farmacêutico demonstra, não só as suas 

capacidades clínicas, como também competências de gestão e organização, mas acima de 

tudo, uma enorme responsabilidade. A gestão de stocks deve garantir a existência de 

medicamentos, dispositivos médicos e outros produtos farmacêuticos em quantidade, 

qualidade e a tempo para servir todas as necessidades farmacoterapêuticas dos doentes do 

hospital.  

A seleção de medicamentos consiste numa escolha prudente de todos os 

medicamentos necessários para o diagnóstico e tratamento das patologias existentes no 

HDFF E.P.E., tendo como base as necessidades clínicas do doente, a melhoria da qualidade 

de vida e os critérios de custo/benefício. Neste sentido, a seleção dos medicamentos apoia-

se no Formulário Hospitalar Nacional de Medicamentos (FHNM),3 uma publicação oficial de 

divulgação dos medicamentos que são considerados como os mais aconselháveis.4 A 
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utilização do FHNM pelos prescritores nos hospitais integrados no Serviço Nacional de 

Saúde é obrigatória,5 no entanto existe a possibilidade de usar medicamentos que não 

constem no FHNM, quando necessário e devidamente justificado, após uma aprovação pela 

CFT, que toma a decisão da introdução do medicamento na Adenda do HDFF,EPE. Há ainda 

medicamentos, utilizados em regime de uso pontual, que requerem uma Justificação Clínica 

Médica (JCM) ou Justificação de Medicamento Anti-infecioso (JMA) para fins de utilização. Os 

SF avaliam a situação do doente e a respetiva prescrição e dão o seu parecer perante as 

justificações, sendo posteriormente submetidas a discussão e aprovação pela CFT e CA.  

A centralização da aquisição de bens e serviços específicos da área da saúde, para 

todos os serviços e instituições do SNS e dos órgãos e serviços do Ministério da Saúde, 

deve ser assegurada pela SPMS, ao abrigo do Despacho n.º 1571-B/2016,6 que dispõem de um 

catálogo, que deve ser sempre consultado antes de adquirir determinado medicamento ou 

dispositivo médico. No HDFF E.P.E., a aquisição é efetuada através de concursos públicos, 

onde os fornecedores concorrem pela plataforma eletrónica e apresentam as suas melhores 

propostas, para que, no final, a oferta mais vantajosa seja adjudicada ao respetivo fornecedor.  

Comecei o estágio por contatar com esta atividade, que constitui o ponto de partida 

do percurso do medicamento, o que me proporcionou acompanhar desde início todo o seu 

trajeto e perceber, dessa forma, o funcionamento dos SF, razão pela qual considero esta 

realidade um ponto forte. Nesta etapa, tive ainda a oportunidade de acompanhar, na íntegra, 

processos de concursos e de verificar o quão morosa é toda esta seleção, pois exige uma 

avaliação rigorosa por parte do farmacêutico no ato da adjudicação em prol da relação 

custo/qualidade, o que reflete a sua importância e distinção na equipa de trabalho.   

 

Situações de aquisição específica: 

Em alguns casos, mediante uma situação patológica particular, torna-se necessário 

recorrer a medicamentos que não existem comercializados em Portugal ou que não tem 

Autorização de Introdução do Medicamento (AIM). Deste modo, é necessária uma 

Autorização de Utilização Especial (AUE) emitida pelo INFARMED, permitindo o uso do 

medicamento durante um determinado período que foi solicitado. 

 

3.1.4. Sistemas de distribuição do medicamento 

A distribuição de medicamentos é um processo fulcral no circuito do medicamento, 

tendo como principais objetivos assegurar o cumprimento da prescrição médica, racionalizar 

a distribuição dos medicamentos, garantir a sua administração correta, diminuir o erros 
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associados à dispensa ao promover um melhor cumprimento do plano terapêutico prescrito 

e racionalizar os custos com a terapêutica. A distribuição permite a chegada do 

medicamento correto ao doente correto, bem como a utilização segura, eficaz e racional do 

medicamento. Existem vários métodos de distribuição de medicamentos com características 

diferentes e adaptados a cada serviço clínico (SC).3 

O farmacêutico hospitalar é um elemento integrante, ativo e crucial no circuito de 

distribuição de medicamentos. A função de distribuição de medicamentos é, provavelmente, 

a atividade dos serviços farmacêuticos com mais visibilidade e onde mais vezes se estabelece 

o contacto destes serviços com os serviços clínicos do hospital.  

Nos Serviços Farmacêuticos do HDFF, E.P.E, os vários sistemas de distribuição 

adaptam-se às necessidades dos doentes e às exigências do próprio hospital. Assim, 

apresento de seguida, as atividades desenvolvidas e os conhecimentos adquiridos a este 

respeito: 

 

Distribuição Tradicional 

Este sistema de distribuição carateriza-se pela distribuição de medicamentos para 

reposição de stock existente nos serviços clínicos, em quantidade e qualidade previamente 

estabelecidos pelos profissionais de saúde responsáveis, segundo uma periodicidade 

definida3. Sempre que é necessário recorrer a um medicamento do stock nivelado do serviço, 

o pedido dos medicamentos para a sua reposição é feito pelo enfermeiro do serviço, é 

validado pelo farmacêutico e depois aviado por um técnico de diagnóstico e terapêutica.3 

De fato, este sistema justifica-se para produtos de maior volume e para serviços com 

necessidades especiais, como por exemplo no Bloco operatório e Urgência. Os produtos 

farmacêuticos, como soluções volumosas, antissépticos, desinfetantes e material de penso 

são distribuídos através deste sistema para todos os serviços. 

Este tipo de distribuição, por um lado, em caso de emergência, simplifica o trabalho 

do enfermeiro, tendo este um acesso facilitado aos produtos farmacêuticos, por outro lado 

sucedem-se vários inconvenientes como erros de interpretação e de transcrição da 

prescrição médica, dificuldade no acompanhamento do perfil farmacoterapêutico por parte 

do farmacêutico e dificuldade na gestão de custos e racionalização de medicamentos, bem 

como no controlo dos PV, uma vez que pode haver uma acumulação desnecessária de stock 

e ainda um desconhecimento do custo da medicação para cada doente.   
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Distribuição Individual Diária em Dose Unitária 

O sistema de DID em DU permite cobrir necessidades de doentes internados, sendo 

o tipo de distribuição que possibilita uma redução dos erros de prescrição e permite a 

chegada do medicamento prescrito de forma correta, segura e racional ao doente certo. 

Além disso permite uma diminuição dos desvios e das perdas de medicamentos devido aos 

PV expirados. Desta forma, a distribuição de medicamentos em sistema de dose unitária 

surge como um imperativo de aumentar a segurança no circuito do medicamento, conhecer 

melhor o perfil farmacoterapêutico dos doentes, diminuir os riscos de interacções, 

racionalizar melhor a terapêutica, atribuir mais corretamente os custos e redução dos 

desperdícios.3  

 Neste setor, a medicação é preparada para um período de 24 horas, excetuando 

feriados e fins-de-semana, em que é fornecida medicação para 48 e 72 horas, respetivamente. 

A preparação da medicação faz-se através de módulos em gavetas individuais, 

identificadas com o nome, número de cama e do processo do doente, que são transportadas 

para cada serviço em carros de distribuição. Estes funcionam como meio de transporte, pelo 

que deve ser garantido no seu percurso a não contaminação e o acondicionamento 

adequado da medicação. No HDFF E.P.E. realiza-se este tipo de distribuição em todos os 

serviços de internamento. 

Importa realçar que este tipo de distribuição está claramente associado a uma das 

maiores intervenções do farmacêutico em todo o processo de farmacoterapia, desde a 

análise da prescrição à sua distribuição. Toda a prescrição médica, e qualquer alteração 

referente a esta, requerem a validação do farmacêutico, prévia à preparação da medicação. 

Ao observar este percurso de distribuição, para além de ter possibilitado alargar os meus 

conhecimentos, deu-me a oportunidade de perceber toda a dinâmica de funcionamento 

deste setor. Pude acompanhar a realização das tarefas do dia-a-dia e, de forma 

observacional, a validação das prescrições médicas eletrónicas, assim como as intervenções 

farmacêuticas que são reportadas ao médico, registadas e, posteriormente, arquivadas. 

Relativamente a algumas tarefas específicas deste setor, assisti, frequentemente, ao contacto 

com enfermeiros, via telefone. Considero estas atividades um ponto forte do meu estágio. 

 

Distribuição de medicamentos que requerem distribuição especial 

Existem medicamentos que, por necessitarem de um controlo mais rigoroso 

relativamente à segurança, possuem circuitos especiais de distribuição, estando alguns deles 

abrangidos por legislação específica. Neste estágio, pude contactar com alguns destes 

circuitos, nomeadamente a distribuição de estupefacientes, psicotrópicos e benzodiazepinas 
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(EPB), hemoderivados, medicamentos experimentais e medicamentos citostáticos. Os 

conhecimentos adquiridos relativamente a esta matéria, bem como toda a responsabilidade e 

confiança incumbidos no processo são considerados pontos forte do estágio.  

 

Estupefacientes, Psicotrópicos e Benzodiazepinas 

Do ponto de vista farmacológico, estes fármacos atuam a nível do sistema nervoso 

central, apresentando uma estreita margem terapêutica e com possibilidade de causar 

dependência e tolerância, por estas razões necessitam de um controlo mais restrito com 

vista a garantir a sua correta utilização. Por isso, só o farmacêutico pode aviar prescrições 

respeitantes a estas substâncias.7 

Os estupefacientes, psicotrópicos e benzodiazepinas estão armazenados num cofre 

com fechadura, dotado de prateleiras para permitir uma organização alfabética da designação 

genérica dos fármacos e por dosagem apresentada,3 devidamente separados e rotulados com 

uma ficha de prateleira. No HDFF, E.P.E, há uma reposição por stock nivelado, presente em 

cada SC, sendo efetuada via manual, em formulário próprio (Anexo1) e via online, através do 

sistema informático (Anexo 2). 

Durante o estágio, tive a oportunidade de colaborar na validação das requisições e no 

registo de movimentos de EPB, assim como no arquivo destes documentos. Colaborei ainda 

na dispensa destes medicamentos e na realização de empréstimos aos SC, quando necessário 

(Anexo 3), aplicando todos os cuidados necessários, nomeadamente pela confirmação da 

substância ativa, dosagem, número de unidades e prazos de validade. 

 

Eritropoietinas 

A prescrição, distribuição e a comparticipação destes medicamentos a doentes renais 

crónicos, oncológicos e transplantados segue legislações especiais.8 As eritropoetinas são 

substâncias hormonais estimulantes da eritropoiese, cuja forma recombinante é designada 

por epoetina. As indicações aprovadas estão reservadas ao tratamento de anemia associada 

à insuficiência real crónica, em doentes sujeitos a hemodiálise, e de anemia em doentes 

oncológicos sujeitos a quimioterapia. Para a distribuição deste medicamento é necessário 

uma prévia avaliação da JCM (Anexo 4) e aprovação pela CFT e CA, aqui, o farmacêutico 

destaca-se mais uma vez pelo seu papel como especialista do medicamento, ao avaliar a 

prescrição da JCM e dar o seu parecer.  

Ter tido a oportunidade de participar ativamente na distribuição destes 

medicamentos restritos, permitiu-me perceber mais eficazmente todo este circuito e 

confirmar a importância da classe farmacêutica. 
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Hemoderivados 

Os hemoderivados são medicamentos especificamente legislados e a sua distribuição 

é da inteira responsabilidade do farmacêutico, onde devem ser registados todos os atos de 

requisição clínica, distribuição aos serviços e administração aos doentes em ficha de 

modelo.9 Esta legislação impõe-se com o objetivo de organizar e uniformizar ficheiros 

hospitalares, a nível nacional, que registem com rigor a identificação dos lotes, dos 

fabricantes e distribuidores dos produtos hemoderivados, bem como dos doentes aos quais 

são administrados. Isto permite uma investigação credível num eventual episódio de reação 

adversa ao medicamento (RAM).   

Deste modo, a dispensa deste tipo de medicamentos é feita mediante o 

preenchimento de uma requisição do modelo nº 1804 (Anexo 5), constituída por duas vias, 

“Via Farmácia” e “Via Serviço”. A “Via Farmácia” contém instruções relativas ao 

preenchimento, circuito e arquivo e a “Via Serviço” deve ser incluída no processo do 

doente. Quando um formulário de hemoderivados chega ao farmacêutico responsável, este 

verifica se os quadros A e B, respeitantes à identificação do médico e do doente e à 

requisição/justificação clínica, respetivamente, estão devidamente preenchidos e se o 

tratamento se encontra de acordo com as indicações terapêuticas aprovadas. De seguida, o 

farmacêutico procede ao preenchimento do quadro C, destinado à identificação do produto, 

quantidade, lote e nº do certificado de autorização do INFARMED, I.P. (Anexo 6). Após este 

procedimento pode finalmente dispensar o hemoderivado. Além deste impresso, é realizado 

um registo interno nos SF do HDFF, de modo a obter um acesso rápido ao registo do 

medicamento dispensado. Posteriormente, é dada a saída informática do produto, na ficha 

clínica do doente, e no final a “Via Farmácia” é arquivada nos Serviços Farmacêuticos.  

Nos SF do HDFF, os hemoderivados disponíveis são albumina humana, 

imunoglobulinas humanas (anti-RH, anti-hepatite B, inespecífica, antitetânica), concentrados 

de anti-trombina II, entre outros. Pude assistir e colaborar neste processo de dispensa, 

possibilitando uma melhor compreensão de todos os passos necessários para a sua adequada 

distribuição. Para além disso, apercebi-me que a albumina humana é o hemoderivado mais 

requisitado.  

 

Citostáticos 

O serviço onde são administrados os citostáticos aos doentes oncológicos é o 

Hospital Dia. Seguindo uma distribuição individualizada, os medicamentos citostáticos 

requerem prescrição médica que é enviada com antecedência, pelo menos 7 dias, aos SF. 
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No HDFF E.P.E., a prescrição destes medicamentos ainda não é realizada 

informaticamente, pelo que os SF recebem a prescrição numa folha terapêutica, onde estão 

incluídos identificação, diagnóstico do doente e o protocolo que vai ser instituído. De 

seguida, o farmacêutico fica responsável pela validação, atendendo à necessidade da JCM e à 

respetiva aprovação da CFT e CA. Neste procedimento é requerida extrema atenção ao 

verificar a correspondência entre o protocolo e a patologia, as doses e a superfície corporal 

do doente.  

Após a verificação e validação da prescrição pelo farmacêutico, o “ciclo” pode ser 

preparado pelo TDT. Esta preparação consiste na separação dos medicamentos por ciclo e 

por doente, que está sujeita a uma segunda conferência pelo farmacêutico antes da sua 

distribuição para o Hospital de Dia, confirmando os ciclos que vão ser administrados. 

Aqui, apercebi-me que o farmacêutico marca a sua posição enquanto especialista do 

medicamento e destaca-se perante os outros profissionais de saúde, ao demonstrar que o 

seu papel é indispensável para evitar que erros de prescrição cheguem ao doente, e ao 

apresentar um enorme espírito crítico e sentido de responsabilidade, o que, na minha 

opinião, gratifica a profissão. Indiscutivelmente, um ponto forte do meu estágio.   

 

Distribuição a doentes em regime ambulatório 

Este tipo de distribuição veio permitir que um número significativo de doentes 

pudesse continuar a terapêutica em ambiente familiar, garantindo uma estreita vigilância, 

mais segurança ao doente sem os riscos associados ao internamento, relativamente a 

infeções nosocomiais e conferindo um maior conforto.3 Por outro lado, conduziu a uma 

significativa redução de custos para o Sistema Nacional de Saúde.  

A dispensa em regime ambulatório exige um acompanhamento dos doentes, por 

razões de segurança, e do medicamento, devido à sua elevada toxicidade, pela sua estreita 

janela terapêutica, por exigirem uma monotorização frequente e pelo seu elevado valor 

económico.10 Por estas razões, todo este processo deve ser feito por um especialista do 

medicamento, o farmacêutico. O doente deve ser sempre identificado individualmente 

através do cartão do hospital, número do processo e pelo número do cartão de cidadão (do 

próprio ou da pessoa responsável pelo levantamento do medicamento). No primeiro 

atendimento o doente deve ser corretamente esclarecido sobre o processo de 

monitorização da adesão à terapêutica, a notificação de efeitos adversos, das consequências 

relativas ao incorreto cumprimento do plano terapêutico, dos casos de impossibilidade de 

comparência às consultas ou ações em caso de perda ou roubo dos medicamentos. Após o 
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esclarecimento o doente deve comprometer-se com as condições de utilização através de 

um documento de responsabilização. No sistema de informação devem também ser 

identificados os cuidadores que podem receber os medicamentos quando o próprio se 

encontra impossibilitado de o fazer. A medicação é dispensada, normalmente para um mês.10 

No HDFF,EPE, podem ser cedidos: 

 Medicamentos Legislados: medicamentos sujeitos a prescrição restrita, 100% 

comparticipados, de uso exclusivo hospitalar e destinados a patologias que o 

HDFF,EPE inclui. Por exemplo a esclerose múltipla, que necessita de prescrições por 

médicos especializados dos hospitais integrados no Serviço Nacional de Saúde, 

nomeadamente serviços de neurologia, onde devem referir o despacho médico, na 

receita.11 

 Medicamentos não Legislados: apesar de não ter suporte legal, a medicação é cedida 

gratuitamente, com autorização do CA. Por exemplo o Tenofovir, Eritropoietina, 

Filgrastrim, Fosfato ácido sódio anidro e Tetrabenazina. 

 Outras cedências:  

-Acidentes de trabalho, que seguem o Decreto-Lei nº 503/99. Durante o estágio 

ocorreu uma situação de exposição de profissionais de saúde com um doente 

portador de meningite bacteriana, pelo que foi necessário, após confirmação do 

laboratório de análises, uma consulta com o médico de trabalho e uma prescrição 

médica, para entregar nos SF a fim de ser cedida ciprofloxacina para fins profiláticos.    

- Cedência em situações sociais de risco identificados pelo serviço social. 

 Venda de medicamentos: ao abrigo do Decreto-Lei nº 206/2000, a FH, pode 

disponibilizar medicamentos, em casos excecionais. Esta medida é aplicável em 

situações de emergência, quando o medicamento se encontra esgotado na farmácia 

comunitária. Como por exemplo, a cianocobalamina que se encontra esgotada nas 

farmácias comunitárias a nível nacional.  

No decorrer do estágio foi possível, por inúmeras vezes, assistir e proceder à 

cedência de medicamentos neste regime e, desta forma, comprovar o importante papel do 

farmacêutico. Isto deve-se ao fato de existir uma relação próxima entre o doente e o 

profissional de saúde, onde é estabelecido um diálogo que possibilita ao farmacêutico 

perceber se o doente está a adaptar-se à medicação, bem como verificar a possibilidade de 

desenvolvimento de reações adversas, a fim de comunicar ao médico e notifica-las, um papel 

relevante do farmacêutico no ambulatório. A heterogeneidade da população e das patologias 

que o HDFF E.P.E inclui, obrigam a uma constante adaptação do farmacêutico ao utente e à 
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sua situação clínica. Neste sentido, o estágio permitiu-me presenciar explicações do 

esquema terapêutico e de algumas informações importantes relativas ao medicamento 

específico, bem como a importância de uma calendarização eficaz. 

 

3.1.5. Farmacotecnia 

Farmacotecnia (pharmakon - medicamento; techné - arte) está definida como “Setor 

dos Serviços Farmacêuticos Hospitalares onde é efetuada a preparação de formulações de 

medicamentos necessários ao hospital e que não se encontram disponíveis no mercado”.12 

O setor de farmacotecnia dos hospitais tem vindo a diminuir, isto deve-se ao grande 

desenvolvimento técnico/científico e à evolução e produção por parte da indústria 

farmacêutica. Contudo, por vezes esta grande escala de produção não consegue dar 

resposta a situações individuais que ocorrem pontualmente nos hospitais. Deste modo, é 

fundamental existir esta área nos SF, de modo a proporcionar respostas às necessidades 

específicas do doente. Aqui, são preparadas formulações de medicamentos que permitem 

uma terapêutica personalizada e responder às necessidades específicas de cada doente, 

nomeadamente doentes pediátricos e geriátricos, bem como doentes com patologias 

especiais, como é o caso dos doentes oncológicos. 

Nos SF, a preparação de medicamentos manipulados e dispensa só pode ser realizada 

pelo farmacêutico director técnico ou sob a sua supervisão e controlo e deve seguir as Boas 

Práticas a observar na Preparação de Medicamentos Manipulados.13 

Após a validação da prescrição médica, o farmacêutico entrega a tarefa ao TDT 

responsável pelos manipulados. Antes da preparação, são verificadas as condições do 

laboratório de Farmacotecnia, onde se assegura a qualidade do material de laboratório e das 

matérias-primas. O TDT, devidamente equipado e protegido, prepara o manipulado e o 

farmacêutico supervisiona todo o processo. De seguida, o manipulado é devidamente 

acondicionado e rotulado. No fim, registam-se todos os passos na Ficha de Preparação de 

Manipulados (Anexo 7) e arquiva-se.  

Durante o estágio tive oportunidade de assistir à preparação de uma solução oral de 

nistatina+ lidocaína+ bicarbonato de sódio, para o alívio dos sintomas da mucosite oral em 

doentes oncológicos, e acompanhar todo o processo (Anexo 8). 
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3.1.6. Nutrição Parentérica 

Os SF são responsáveis pelo apoio neste ramo hospitalar. A nutrição parentérica 

designa-se pelo fornecimento de macronutrientes (hidratos de carbono, proteínas e lípidos), 

micronutrientes (vitaminas hidro e lipossolúveis e eletrólitos como Na, K, Mg, Ca, fosfato, 

acetato, entre outros) e oligoelementos (Mo, Cu, Zn, Mn, Se, entre outros) vitais por via 

endovenosa, quando não é possível administra-los por via oral / entérica. Os SF no HDFF 

são responsáveis pelo apoio neste ramo hospitalar.  

As bolsas usadas no HDFF E.P.E. já estão preparadas e são disponibilizadas pela 

indústria farmacêutica. Após o contacto do médico, o farmacêutico responsável começa por 

avaliar o estado nutricional do doente e realiza os cálculos necessários, determinando as 

necessidades hídricas, calóricas e proteicas do doente, de modo a selecionar a bolsa 

adequada às necessidades do mesmo. Por vezes, são necessários ajustes de volume com 

soro fisiológico e aporte calórico (glicose) (Anexo 9). 

Ao longo da execução do estágio foi possível comprovar a importância do 

farmacêutico na avaliação do estado nutricional do doente e na decisão da bolsa terapêutica 

a implementar. 

 

3.1.7. Farmacocinética 

No HDFF E.P.E., os doentes que estão a realizar tratamento com vancomicina fazem 

monitorização farmacocinética, caso o médico solicite. A vancomicina, antibiótico 

glicopeptídico, devida à sua toxicidade, deve ser utilizada com precaução em doentes com 

disfunção renal. O risco de toxicidade aumenta com concentrações sanguíneas altas e com a 

terapia prolongada, pelo que a monitorização tem como objetivo otimizar a terapêutica 

farmacológica mantendo a concentração plasmática dentro de concentrações terapêuticas 

tendo sempre em conta a avaliação da função renal. Sempre que seja necessário fazer 

alterações, como ajustes de dose ou mudança de antibiótico, deve ser feito de acordo com o 

quadro clínico do doente.  

Durante o estágio tive oportunidade de acompanhar o seguimento farmacocinético 

de um doente que se encontrava internado no HDFF E.P.E. com prótese no joelho e 

apresentava infeção bacteriana, ao qual era necessário avaliar semanalmente a função renal 

para, se necessário, ajustar as doses de vancomicina (Anexo 10).  
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3.1.8. Ensaios Clínicos 

Ensaio clínico consiste em qualquer investigação conduzida no ser humano, destinada 

a descobrir ou a verificar os efeitos clínicos, farmacológicos e farmacodinâmicos, ou a 

identificar os efeitos indesejáveis, ou a analisar a absorção, a distribuição, o metabolismo e a 

eliminação de um ou mais medicamentos experimentais, a fim de apurar a respetiva 

segurança ou eficácia.14 

O farmacêutico é parte integrante na equipa de um EC e este deve assegurar que o 

fármaco é manipulado, armazenado e dispensado de forma adequada. É ainda da 

competência do farmacêutico assegurar que o doente recebe a informação necessária sobre 

o uso correto do medicamento. Durante o estágio surgiu a oportunidade de observar e 

participar ativamente na correta dispensa de ME, substância ativa ou placebo, testada ou 

utilizada como referência num ensaio clínico,14 o que se revela uma mais-valia ao 

complemento da formação que me foi proporcionada nesta instituição, uma vez que contatei 

com toda a legislação e especificidades que este procedimento requer. Tais conhecimentos 

transmitidos poder-se-ão revelar cruciais à minha futura prática profissional.     

 

3.1.9. Comissões Técnicas  

As comissões técnicas são órgãos consultivos, fundamentais para a criação, 

informação e implementação de regras/procedimentos em diferentes vertentes do hospital, 

permitindo um bom uso dos medicamentos e melhorando os cuidados de saúde prestados. 

Os SF do HDFF E.P.E. participam em diversas comissões técnicas, através das quais têm a 

possibilidade de dar o seu contributo a fim de melhorar a qualidade dos serviços prestados 

aos doentes. 

A Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT) é um órgão de ligação entre os 

serviços de ação médica e os serviços farmacêuticos15 que tem um importante papel na 

garantia de qualidade, controlo de custos e monitorização do plano terapêutico.16 A par da 

CFT, onde participam no máximo seis membros, sendo metade médicos e metade 

farmacêuticos,15 há outras comissões onde o farmacêutico marca a sua presença: Comissão 

de Ética, o Grupo de Trabalho na Prevenção e Gestão de Feridas, Comissão de Nutrição e o 

Programa de Prevenção e Controlo de Infeção e Resistências aos Antimicrobianos 

(PPCIRA). 

Na Comissão de Ética a principal função é zelar pela observância de padrões de ética 

em ações do meio hospital, de forma a proteger e garantir a dignidade e integridade 

humanas, bem como proceder à análise e reflexão sobre temas da atividade hospitalar.17 O 
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Grupo de Trabalho na Prevenção e Gestão de Feridas funciona no âmbito da prevenção, 

tratamento e controlo de feridas em ambiente hospitalar, mediante os meios disponíveis e 

necessidades dos doentes. A Comissão de Nutrição tem como objetivo avaliar as 

necessidades e consumos dos doentes a nível de nutrição, elaboração e seguimento de 

protocolos de nutrição, hidratação, entre outros. O PPCIRA é responsável  pela redução da 

taxa de infeções associadas aos cuidados de saúde, hospitalares e da comunidade, assim 

como a taxa de microrganismos com resistência aos antimicrobianos e a vigilância contínua 

da infeção hospitalar, do consumo de antibióticos e da incidência de microrganismos 

multirresistentes.18 

 Durante o estágio tive a oportunidade de observar como o farmacêutico se prepara 

para participar nestas comissões, o que requer uma constante atualização dos assuntos a 

abordar em cada reunião. Além disso, participei ativamente na construção de um poster 

acerca dos antibióticos a administrar por via parentérica, para afixação em cada enfermaria, 

que está a ser desenvolvido pelo PPCIRA com a finalidade de fornecer as informações 

corretas sobre a estabilidade, diluição e o tempo de perfusão dessa classe de medicamentos.      

    

3.1.10. Formação contínua 

Durante todo o meu estágio, foram vários os momentos que me proporcionaram 

adquirir novos conhecimentos. A leitura do manual de procedimentos internos de cada 

atividade, de forma a inteirar o seu funcionamento e legislação aplicada, a pesquisa de 

informação específica relativa aos medicamentos com os quais ia contactando e, acima de 

tudo, a transmissão de informação pela equipa técnica possibilitaram consolidar e adquirir 

conhecimentos, bem como reconhecer a importância de adotar uma atitude crítica em todas 

as vertentes da Farmácia Hospitalar. 

Durante o estágio tive ainda a oportunidade de assistir a uma apresentação e breve 

formação, por parte de delegados de informação médica que representavam o laboratório 

Novartis®, acerca de um novo princípio ativo para o tratamento de primeira linha da 

psoríase em placa, secucinumab. 

Todos estes fatores possibilitaram, no seu global, que estes dois meses de estágio se 

tornassem uma experiência verdadeiramente motivadora e enriquecedora. De fato, o 

farmacêutico deve manter atualizadas as suas capacidades técnicas e científicas para melhorar 

e aperfeiçoar constantemente a sua atividade.19 Os contínuos avanços científicos e 

tecnológicos na área da saúde obrigam-no a apostar numa formação contínua, pois só um 
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conhecimento sólido e atualizado permite a execução das mais variadas funções com exímia 

qualidade e exercer esta tão exigente profissão que trabalha para e pelo doente. 

  

3.1.11. Prazos de validade 

Segundo as boas normas dos medicamentos, estes devem estar de acordo com as 

suas propriedades físicas, químicas e biológicas. Assim, a gestão dos PV têm elevada 

importância num controlo rigoroso destas propriedades, garantindo uma maior segurança, 

qualidade, eficácia terapêutica, atualização dos stocks e uma diminuição no desperdício de 

medicamentos.  

Através do sistema informático, que serve de suporte a este controlo, é elaborada 

uma lista mensal com o mapa de todos os medicamentos armazenados e cujo PV expira nos 

três meses seguintes. Após a análise do mapa, procede-se a identificação dos medicamentos 

em stock cujo PV expira dentro de 3 meses, com o objetivo de utilizar esses produtos em 

detrimento dos que possuem PV mais extenso. Todo este processo deve ter em 

consideração a rotatividade dos stocks, o custo do medicamento e as quantidades. No caso 

em que o PV dos medicamentos expira, estes são retirados dos armazéns e devidamente 

identificados como “Produto não conforme”.  

Uma das funções do farmacêutico é garantir a qualidade, segurança e eficácia dos 

medicamentos, pelo que se torna crucial o desempenho desta atividade a fim de encontrar 

qualquer desvio às conformidades seguradas pelo PV. Neste estágio, a oportunidade de ver a 

elaboração da lista com o mapa dos PV foi uma mais-valia, no sentido em que fiquei a 

conhecer toda a legislação por detrás desta responsabilidade farmacêutica.   

 

3.1.12. Medidas para evitar Erros de Dispensa do Medicamento 

Tendo em conta que a preparação individual da medicação ainda é, por vezes 

realizada por picking manual, estas medidas assumem especial importância no setor da DID 

em DU. Aqui estão reunidos vários esforços que demonstram a preocupação e a 

responsabilidade da dispensa de medicamentos. O armazenamento é feito segundo o 

princípio first expire, first out e estão sinalizados, conforme as normas internas dos SF, os 

medicamentos que definem a lista de medicamentos LASA (Look Alike, Sound Alike)20 e que se 

consideram como alto risco/medicamentos de alerta máxima, para que se crie um alerta 

aquando da dispensa.21 Estão ainda sinalizados todos os produtos cujo prazo de validade 

expira dentro de 3 meses. Os medicamentos estão organizados por DCI, no entanto, há 

separação de fármacos com embalagem e/ou dose semelhantes, mesmo que esta implique 
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uma alteração da ordem alfabética. Desta forma, alguns erros correspondentes à dispensa de 

medicamentos podem ser eliminados.  

Durante o estágio tive a oportunidade de participar na implementação das medidas 

para evitar erros de dispensa nos SC do hospital, como por exemplo distribuir as etiquetas 

correspondentes aos LASA, Medicamentos de alerta máximo e ainda às etiquetas do PV.    

 

3.1.13. MICF: multidisciplinaridade  

O atual plano curricular do MICF apresenta-se muito vasto e rico, oferecendo aos 

seus alunos uma alargada visão do que são as Ciências Farmacêuticas. Saliento ainda, a 

qualidade e o ensino exigente que, em todas as vertentes, contribuem para uma prática 

profissional de excelência. O curso fornece, sem dúvida, uma formação multidisciplinar e 

diferenciada com a abordagem de áreas distintas de atuação do farmacêutico, que se mostra 

vantajosa a todos os níveis. Durante o estágio, pude aplicar conhecimentos teóricos 

adquiridos em algumas unidades curriculares, principalmente Farmácia Clínica e Farmácia 

Hospitalar que forneceram uma maior bagagem relativamente às comissões técnicas, às 

legislações e aos cuidados farmacêuticos, nomeadamente a Reconciliação Terapêutica e a 

Monotorização Clínica da Terapêutica, salientando assim, a importância da proximidade do 

farmacêutico ao doente e aos restantes profissionais de saúde.  

Foi realmente compensador puder colocar em prática e solidificar todos os 

conhecimentos e competências adquiridos ao longo de cinco anos. 

 

 

3.2. PONTOS FRACOS 

3.2.1. Duração do estágio 

Apesar da oportunidade de realizar um segundo estágio curricular, penso que o 

período de tempo reduzido associado à Farmácia Hospitalar não permite uma aprendizagem 

gradual dos conhecimentos transmitidos nem a realização, de forma autónoma, das várias 

tarefas do dia-a-dia. Esta área requer espírito crítico, sentido de autonomia, grande 

responsabilidade e acima de tudo profissionalismo, por parte do farmacêutico. Todas estas 

características são aperfeiçoadas com a prática diária ao longo do tempo.      

Acrescem ainda dificuldades na passagem por todos os setores de forma a permitir 

uma integração completa dos vastos conhecimentos necessários e tendo em conta que a 

maioria foram novas realidades, considero que há setores que exigem um maior tempo de 

permanência e um acompanhamento mais cuidadoso. Durante o estágio, a execução das 
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tarefas tornou-se mais compreensível, contudo a autonomia e confiança ao exercer algumas 

atividades, como a dispensa de medicamentos em regime ambulatório, a participação na 

dispensa de medicamentos de ensaio clínico e na avaliação e preenchimento de JCM, foram 

conquistadas perto do final do estágio, pelo que seria vantajoso, a todos os níveis, alongar o 

período de estágio. 

Saliento ainda que, o tempo de estágio oferecido pelo atual MICF, em Farmácia 

Hospitalar, não nos prepara para a realidade profissional, pelo que a carência de uma 

formação prática representa simultaneamente, a meu ver, um ponto fraco e uma ameaça 

crescente aos estudantes de Ciências Farmacêuticas, na medida em que entram no mundo 

do trabalho sem uma sólida formação prática. 

 

3.2.2. Carência de formação prática do MICF 

O Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas apresenta um completo plano 

curricular, que proporciona uma formação diversificada com a abordagem de diferentes 

áreas de atuação do farmacêutico, com aquisição de conhecimentos e de saberes complexos, 

seja na indústria, na investigação, nas análises clínicas ou na farmácia comunitária. Desta 

forma, não posso deixar de considerar que a área da Farmácia Hospitalar fica 

descompensada.  

Ainda que tenha sentido o reflexo dos conhecimentos de várias unidades curriculares, 

como Farmácia Hospitalar e Clínica, no decorrer deste estágio, nomeadamente no que se 

refere ao funcionamento e à logística, julgo que não transparecem a realidade do trabalho 

diário, dificultando a transição de uma aprendizagem teórica para a prática profissional. No 

que se refere aos conteúdos programáticos, estas disciplinas poderiam adotar uma 

abordagem mais prática e mais aproximada à realidade. 

 

 

3.3. OPORTUNIDADES 

3.3.1. Recursos humanos 

No HDFF E.P.E. a equipa dos SF é constituída por 4 farmacêuticas competentes que 

se destacam pelo profissionalismo e que se mantém contínua e afincadamente atualizadas 

sobre todos os assuntos relativos ao medicamento, quer farmacológicos quer legislativos, 

onde se distinguem capacidades clínicas e gestoras.  
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Apesar de se considerar um hospital pequeno, o HDFF E.P.E. apresenta serviços 

clínicos que requerem, igualmente, todos os procedimentos relacionados com os SF e desta 

forma a integridade das obrigações farmacêuticas. O farmacêutico é o responsável por todas 

as atividades que se desenvolvem nos SF, tendo ao seu encargo os TDT, AO e 

administrativas. Por esta razão, há uma sobrecarga de responsabilidades associadas ao 

farmacêutico, que para além das suas incumbências diárias profissionais, tem de se manter 

em alerta para todo o serviço. Desta forma, considero uma oportunidade o SNS apostar 

nesta classe profissional para permitir ao farmacêutico dar voz à sua completa formação 

técnica e científica que lhe conferem competências e o designam especialista do 

medicamento.  

No entanto, compreendo que a atual conjetura económica do país não pareça 

favorável a fim de oferecer capacidades de investimento em todos os hospitais a nível 

nacional, o que considero também como uma ameaça ao setor farmacêutico. Contudo, 

defendo que é necessário continuar a realizar projetos que demostrem efetivamente o 

verdadeiro valor social e económico do farmacêutico hospitalar.              

 

3.3.2. Cuidados Farmacêuticos  

O farmacêutico é o profissional habilitado para prestar serviços personalizados ao 

doente, que são necessários e fulcrais para aumentar a qualidade de vida e pelos quais se 

destaca na equipa multidisciplinar de saúde. 

A Reconciliação Terapêutica é um processo sistematizado e formal de obtenção e 

comparação, por doente, da lista completa e exata da farmacoterapia pré-hospitalar com a 

prescrição médica hospitalar (na admissão, transferência e na alta), levando à deteção de 

erros de medicação, discrepâncias.22 As discrepâncias são definidas como diferenças entre a 

medicação que podem causar um evento adverso.22 Desta forma, o objetivo da recolha de 

informação é aumentar a segurança e a eficácia do tratamento do doente, evitando a 

ocorrência de efeitos adversos e diminuir os custos a estes associados, pelo que se revela de 

enorme importância a implementação da Reconciliação Terapêutica. Este estudo permite 

realçar, cada vez mais, a importância do papel do farmacêutico hospitalar e comprovar os 

ganhos em saúde decorrentes do seu exercício profissional. 

A Monitorização Clínica da Terapêutica é uma área de farmacocinética clínica que 

visa a individualização posológica, com o objetivo de alcançar eficácia terapêutica máxima 

com a menor incidência de efeitos adversos. A sua aplicabilidade justifica-se para fármacos 

com margem terapêutica estreita, fármacos com elevada variabilidade farmacocinética e em 
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grupos de doentes particulares. A implementação deste serviço não deve ser, de todo, 

desvalorizada e deve ser uma oportunidade que o farmacêutico deve segurar. Sendo uma 

área que faz parte da Farmácia Clínica e, portanto, estando no campo de atuação deste 

profissional de saúde, para além de poder representar um impacto económico positivo, 

conduz ao aumento da efetividade da terapêutica e desta forma proporciona melhor 

qualidade de vida ao doente.   

 

3.3.3. Tecnologias de distribuição  

A evolução tecnológica permitiu o aparecimento de sistemas semiautomatizados e 

automatizados de armazenamento e distribuição de medicamentos nos Serviços 

Farmacêuticos, onde se encontram sistemas centralizados, como o Megadosis – Kardex® e 

nos serviços clínicos, onde estão sistemas descentralizados, do tipo Pyxis MedStation®. A 

utilização deste tipo de sistemas possibilita inúmeras vantagens, nomeadamente o aumento 

da produtividade com diminuição da ocorrência de erros na distribuição, o que aumenta a 

segurança para o doente, para além de contribuir para uma melhor gestão de stock e custos 

de medicamentos, a nível hospitalar. 

Efetivamente foi uma excelente oportunidade ter contacto com uma destas novas 

tecnologias, o Megadosis, (Anexo 11) que se encontra instalado no setor da DID em DU. O 

Megadosis é um sistema rotativo semiautomático que armazena os medicamentos, auxiliando 

o TDT na preparação da medicação individual, tornando o processo menos moroso e 

menos sujeito a erros humanos. Todavia, há medicamentos que não se encontram nesse 

sistema semiautomático, pelo que a dispensa desses medicamentos é feita através de picking 

manual. 

O HDFF, E.P.E está a desenvolver um processo, para submeter aos fundos monetários 

de Portugal, a fim de adquirir o sistema do tipo Pyxis MedStation®. Este sistema automático 

permite um controlo eletrónico pormenorizado da retirada de medicamentos do armário, 

por consequência permite um controlo rigoroso do stock e maior segurança para o utente e 

para o profissional de saúde que dispensa e que administra o medicamento, uma vez que o 

sistema está menos sujeito à ocorrência de erros humanos. Considero que a aquisição desta 

nova tecnologia pelo HDFF, E.P.E. pode representar, pelas vantagens supracitadas, uma mais-

valia a todos os níveis. 
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3.3.4. Projeto Lean Management   

O Lean Management é uma filosofia de gestão centrada na melhoria da produtividade, 

reduzindo ou eliminando custos e tempos, com vista a promover as atividades que 

realmente acrescentam valor para o cliente.23 Para tal é requerida uma total quebra dos 

paradigmas existentes e implica uma completa mudança de mentalidades, na forma como se 

gerem as atividades.23 

Durante o estágio tive o privilégio de puder assistir a reuniões do Projeto Lean, (Anexo 

12) lideradas pelo Doutor Rui Cortes, doutorado na área Lean Manageement, acerca do 

processo de DID em DU desde a prescrição até à devolução das gavetas aos SF. 

Primeiramente começou-se por mapear o processo de distribuição com o objetivo de 

analisar cada passo do método e identificar pontos sensíveis à ocorrência de erros e as 

respetivas sugestões de mudança a fim de o evitar. Esta estratégia está ainda num passo de 

experimentação, onde utiliza apenas um SC, cirurgia, para posteriormente se expandir às 

restantes enfermarias (Anexo 13). 

Outro projeto que se encontra sob estudo Lean é o processo de compras, desde a 

geração de listas para abertura do concurso público, até à autorização do concelho 

administração. Da mesma forma, foi mapeado o processo com a finalidade de descobrir 

como rentabilizar o tempo nesta atividade.      

O Projeto Lean ao ser implementado no setor farmacêutico surge como uma 

oportunidade de melhorar a qualidade e fiabilidade dos serviços, otimizar os processos 

organizacionais e reduzir os desperdícios, principalmente do tempo. 

 

 

3.4. AMEAÇAS 

3.4.1. Distanciamento Farmacêutico - Doente  

Considero que ainda há um longo caminho a percorrer na sensibilização de outros 

profissionais de saúde para a importância do trabalho em equipa em prol do doente. A 

questão de o farmacêutico não ter a possibilidade de contactar com o doente, aquando da 

sua admissão no hospital, associada ao fato dos processos clínicos nem sempre se 

encontrarem completos com as informações necessárias à validação, dificulta a avaliação do 

doente e distancia o farmacêutico do ambiente hospitalar podendo, por isso, ser 

considerado uma ameaça ao desenvolvimento da sua atividade profissional.  

 Ao ter de decidir a validação da prescrição e ao assumir a responsabilidade dos 

medicamentos que passarão a integrar o esquema terapêutico, o farmacêutico vê a sua 
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qualidade da tarefa comprometida pela ausência de contacto com o doente e pela falta de 

informação imprescindível à toma de decisões importantes.   

São várias as razões, e de várias naturezas, que podem justificar o fato de o 

farmacêutico ainda não ter conseguido, na sua plenitude, conquistar o seu devido e merecido 

espaço na equipa multidisciplinar de saúde. Os principais motivos, e que merecem um 

importante destaque, prendem-se com a escassez de recursos humanos e com a 

dependência física dos poucos farmacêuticos aos SF, por tarefas como a selecção de 

fornecedores e aquisição de medicamentos, validação, distribuição e preparação de 

medicamentos.  

Para qualquer questão, por parte do doente ou outros profissionais de saúde, de 

natureza farmacológica, o farmacêutico é o profissional capaz de fornecer as respostas 

adequadas e cientificamente mais corretas, pelo que é imperativo contornar a ameaça que 

bloqueia esta classe profissional.     
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4. CONCLUSÃO  

Fazendo um balanço geral do estágio curricular em Farmácia Hospitalar, em particular 

nos Serviços Farmacêuticos do HDFF, E.P.E., posso afirmar que, pessoalmente, este 

representou uma etapa crucial da minha formação académica, onde foi possível aplicar os 

conhecimentos teóricos à realidade da prática profissional. O acompanhamento que me foi 

proporcionado por toda equipa do serviço foi a principal razão por superar as minhas 

expetativas em relação ao estágio 

Apesar de curto, considero que este estágio constituiu uma experiencia muito 

enriquecedora, a nível pessoal e profissional. Representou uma importante vertente de 

formação. O contacto com as várias atividades farmacêutica permitiu-me compreender a 

diversidade da profissão, lembrando-me ainda, da responsabilidade de fazer parte de uma 

classe profissional que necessita de continuar a dar provas daquilo que pode oferecer na 

prestação de cuidados de saúde. 

Com a certeza de que existe, ainda, um longo caminho a percorrer. Concluo com um 

sentimento de orgulho na área profissional que escolhi. Uma profissão que prima pela 

excelência, trabalhando pelo e para o doente, de forma a proporcionar os melhores 

cuidados na sua saúde e bem-estar. 
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6. ANEXOS 

 

Por motivos de confidencialidade, os dados identificativos dos doentes e médicos 

prescritores foram retirados de todos os documentos em anexo.  

 

Anexo 1 – Requisição manual de EPB. 
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Anexo 2 – Requisição informática de EPB.  
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Anexo 3 – Empréstimo de EPB. 
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Anexo 4 – JCM de eritropoietina. 
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Anexo 4 – JCM de eritropoietina (continuação). 
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Anexo 5 – Requisição de Albumina humana pelo modelo nº 1804. 
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Anexo 6 – Certificado de Autorização de Utilização de Lote emitido pelo INFARMED, I.P.. 
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Anexo 7 – Ficha de Preparação de Manipulados – Solução de Nistatina e Lidocaína.  
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Anexo 8 – Solução de Nistatina e Lidocaína. 
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Anexo 9 – Folha de cálculos de Nutrição parentérica. 
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Anexo 9 – Folha de cálculos de Nutrição parentérica (continuação). 
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Anexo 10 – Monotorização da vancomicina.  

 

 

Anexo 11 – Megadosis: Sistema rotativo semiautomático de armazenamento e distribuição 

de medicamentos. 
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Anexo 12 – Reunião do Projeto Lean.   

 

 

 

 

Aexo 13 – Mapeamento do processo de DIDDU, no âmbito da reunião do Projeto Lean. 

 

  




